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Ao quarto dia do mês de junho de dois mil e dezoito, reuniram-se na Casa da Memória, Centro, Florianópolis/SC, para Assembleia Ordinária do Conselho Municipal de Política Cultural de Florianópolis, os seguintes Conselheiros: Márcio Fontoura, Lieza Neves, Antonio Malachovski, Karina Baseggio, Eduardo Loch, Caroline Mariga, Carolina Nunes, Janete Seidler, Márcia Battistella, Maria Lucia de Paula Hermann, Tailor Morais, Teresa Collares, Elaine Sallas, Júlia Callado, Letícia Saidy, Fábio Garcia, Marcelo Seixas, Augusto de Abreu, Alisson Motta, Josete Sandrini. Justificaram ausência: Luis Fernandes, Waleska De Franceschi, Fernando Albalustro, Cíntia Bittar, Karin Serafin, Karina Collaço, Tânia Meyer, Denilson C. Antonio, Silvia Conceição Blasi, Jaqueline Gonçalves, Paulo Freitas Júnior.  Ausentes: Khalid Prestes, Lucas da Rosa, Maria José Costa Brandão, Maria de Lourdes Borges. Presentes também: Adelir Pazetto Ferreira (Secretária Executiva), Jana Goulart (Setorial de Música), Ari Nunes (Audiovisual), Cíntia Moura Mendonça (Presidente do Fórum Políticas Públicas de Florianópolis) e Luana Talorda (NPMS/PPGSP/UFSC).
I - Abertura da Sessão: A assembleia foi presidida por Márcio Fontoura e iniciou às 19h06min. Ele comunicou sobre a presença de Cíntia Mendonça para falar sobre o Fórum de Políticas Públicas de Florianópolis, nesta reunião.
II - Aprovação de ata: Foi aprovada e assinada a ata da Assembleia Ordinária ocorrida no mês de maio.
III – Informes: O presidente comunicou sobre os ofícios recebidos e enviados. Recebidos: Of. 033/18 – Comunicando que Carla Ayres estará presente nesta assembleia; Of. 014/18 – Solicitando indicação de membros para a COA e para Comissão de julgadores do Edital; Of. 206/18 – Convidando para abertura da exposição da 24º Maratona Fotográfica de Florianópolis – 06/06, às 19:30h no Espaço Cultural do Terminal Rita Maria; Of. 341/18 – Indicando homenageados do IFSC ao Acervo do Museu; Of. 08/18 – Informando que a FCFFC pretende planejar uma formação aos Fóruns Setoriais, no II Semestre, após a constituição de todas as Setoriais;  Of. 15/18 – Informando sobre as providências tomadas pela FCFFC aos equipamentos culturais. Enviados: Of. 031/18 – Encaminhando listagem com os indicados para o acervo do Museu na Sala de História Oral. Sobre o tema da Moção referente à ADPF 293/2013, Marcelo salientou a importância em se manter a discussão sobre regulamentação de ofícios artísticos no Conselho. Fábio lembrou o caso da obrigatoriedade aos professores de capoeira em ter o registro junto ao Conselho de Educação Física. Márcio passou a palavra a Cintia Mendonça que relatou o trabalho do Fórum de Políticas Públicas realizado desde 2012. Ela disse que se trata de um espaço para a sociedade civil discutir e se preparar para plenárias de conselhos, iniciou-se com a política de assistência social e na medida em que surgiram outros setores participantes pensou-se sobre o ponto de encontro entre todos, o que originou o Fórum. Ela ressaltou a intersecção dos conselhos no que diz respeito aos orçamentos, como PPA. As reuniões ocorrem nas primeiras terças de cada mês às 9 horas, no auditório do CIEE (5º andar – Rua Antonio Dib Mussi, 473, Centro). Cintia fez o convite também para uma grande assembleia popular nos dias 15 e 16 de junho, com a participação de quatro instituições da cidade sobre a visão de política pública, os destinos dos orçamentos e o desrespeito a eles e a participação popular nesse processo. Márcio salientou a importância da presença de pelo menos dois conselheiros neste Fórum. Fábio lembrou de um documento feito por 12 Conselhos no ano de 2016 e encaminhado ao então candidato Gean Loureiro e se dispôs a enviar por e-mail para conhecimento dos novos conselheiros e para cobrar os itens que ainda não foram cumpridos. Márcio abriu à participação de dois conselheiros, porém ninguém se dispôs. Marcelo ressaltou que o regimento do Conselho dá ao presidente a possibilidade de indicar nomes, caso haja necessidade. Márcio agradeceu à Cintia e depois à presença de Jana Goulart da Setorial da Música que veio comentar a publicação do Diário Oficial sobre o repasse do Governo do Estado à Camerata Florianópolis. Ela falou sobre a questão ética que envolve o caso, uma vez que o valor em questão (dois milhões de reais) é um terço do que o Governo dispõe para o edital Elisabete Anderle, destinado a todas as linguagens, e para todo o Estado. Apontou que o Governo não sinalizou a abertura deste edital em 2018, alegando falta de verba, como fez com o Prêmio Catarinense de Cinema, que teve atraso e quase não realização. Os conselheiros concordaram com as colocações, não tirando o mérito da Camerata, porém enfatizando a questão da distribuição justa por parte do Governo do Estado à classe artística como um todo. Marcelo relatou que o assunto foi incluído na pauta da assembleia do Conselho Estadual de Cultura, a realizar-se no dia 05 de junho. Ele também discorreu sobre este tipo de repasse que tem base legal e vem sendo feito há muito tempo com outros projetos como o FITA Floripa, a Mostra de Cinema Infantil, Festival Isnard Azevedo, entre outros. Porém, estes não receberam recursos com alegação de não haver fundos. Segundo Marcelo, o que criou o alarme no caso da Camerata foi o alto valor empregado, e a discussão não deve focar no mérito e sim na condução do processo. Elaine relatou que a Camerata acaba ficando de fora das discussões de classe artística, e que a resposta do maestro via Facebook chegou a ser agressiva com relação às pessoas que se posicionaram contra o caso, como se estas não tivessem competência para avaliação social e cultural. Ela ainda enfatizou que a situação é triste para a classe, pois se trata de encaminhamento de verba a um grupo quando o coletivo vem buscando realizações para o todo. Márcio comunicou sobre a reunião da Setorial de Música esta semana e que o assunto será debatido lá também. Ele ressaltou a participação na reunião do Conselho Estadual, em que haverá espaço para uma fala em nome do Conselho Municipal sobre o caso. Elaine sugeriu que o Conselho emitisse alguma manifestação nesta assembleia, porém Marcelo pediu que aguardassem a discussão em âmbito estadual, com participação de representantes do Governo, e depois o parecer da Setorial de Música para, com mais embasamento, emitir uma moção, se for o caso. Antonio sugeriu ser feita uma moção de alerta pelo Conselho Municipal ao Estadual, reforçando a opinião do grupo. Marcelo reiterou o repúdio à conduta como um todo, mas alertou que o processo de inexigibilidade de licitação é importante como ferramenta do Governo. Por fim, acatou-se que Márcio levaria um ofício deste Conselho Municipal ao Estadual pessoalmente, demonstrando o descontentamento sobre o recurso destinado à Camerata. Elaine pediu material sobre o Conselho para apresentar à acadêmicos de Artes Cênicas da UDESC, atendendo a um convite feito a ela pela instituição. Solicitou material e folders.
IV- Ordem do dia:
1. Pareceres das Setoriais de Patrimônio, Audiovisual e Produtores Culturais sobre a Lei do Sistema Municipal de Apoio, Fomento e Financiamento da Cultura – SIMAC: Márcio passou a palavra a Marcelo e Tailor que estão na Comissão de Legislação e Orçamento. Marcelo relatou que o texto foi aprovado parcialmente na Assembleia Extraordinária e que a Setorial do Audiovisual solicitou quatro reuniões e um seminário para discussão de finalização, sendo que duas reuniões já ocorreram. Caroline disse que houve pedido para a Fundação para que trouxessem palestrantes de fora da cidade experientes com fundos deste tipo. Marcelo se posicionou contra a extensão de muitas discussões por questão de prolongamento de tempo, o que prejudica o setor. Márcio alertou para esta questão, pois o momento político atual deve ser aproveitado e pediu agilidade. Marcelo relatou que vão fazer as outras reuniões, como acordado, mas que ao fim delas a setorial deve se posicionar. Marcelo concordou que a morosidade atrapalha e disse que a discussão não está avançando. Caroline considerou que a discussão está avançando e que se estão nesse processo é porque não há clareza para todos da setorial. Márcio pediu que Caroline repassasse à setorial a importância de haver resolução em breve. Marcelo disse que se a setorial se reunir tantas vezes e optar por ficar de fora, será injusto com os demais setores, por isso devem focar na discussão do texto, o que não vem ocorrendo. Tailor sugeriu encaminhar a lei sem a participação do Funcine, o que Marcelo concordou em não havendo resolução do texto ao final das quatro reuniões. Caroline aceitou, porém ressaltou que se a setorial finalizar o texto haverá necessidade de tomar uma decisão final. Sobre o Fundo do Patrimônio, Marcelo relatou que houve uma reunião, necessitando de pequenos ajustes ainda na parte do texto. Dos Produtores Culturais, Tailor disse que haverá mais uma reunião e que a dúvida sobre o artigo 80 já foi resolvida. Marcelo disse que a CAIC não tem critérios de avaliação definidos e citou o edital de Balneário Camboriú, em que um dos critérios de avaliação é o enquadramento no Plano Municipal, com objetivo de atingir as metas do mesmo. Tailor concordou e disse que isso reforça o contato dos proponentes com o Plano e Conselho. 
2. Indicação para a Comissão Organizadora do Fundo Municipal de Cultura (COA) e para a Comissão de Avaliação dos Julgadores: Márcio disse que já foi feito o edital para seleção de avaliadores e logo será publicado. Fábio reiterou a necessidade de discussão sobre a participação dos conselheiros no edital. Adelir relatou o processo de seleção dos pareceristas, que deve durar um dia. Teresa se ofereceu para esta função. Sobre os membros para a COA, Elaine levantou a questão da não-remuneração aos conselheiros, que já não podem enviar propostas, o que dificulta a participação da sociedade civil nos conselhos. Ela sugeriu que a vice-presidente do conselho seja indicada, uma vez que é funcionária pública. Márcio optou por trazer a responsabilidade para a mesa diretora. Marcelo salientou que para esta função não há necessidade de ser conselheiro, ou seja, qualquer pessoa indicada pela setorial pode assumir.
3.  Avanços nas regularizações das Setoriais: Caroline relatou que a Setorial do Audiovisual formou um comitê gestor com tarefas específicas como divulgação, organização e agendamento. Marcelo reiterou que a Pré-conferência serviu para reorganizar a setorial, com recadastramento, criando vínculos mais fortes. 
V- Discussão e votação das matérias da ordem do dia
Enviar a Moção. Votação por Márcio participar da Assembleia do Conselho Estadual e enviar ofício sobre recursos estaduais à Camerata. Enviar ofício à FCFFC com indicação às Comissões.

VI - Encerramento: Sem nada mais a tratar, o Presidente encerrou a reunião às 21h10min, e eu Lieza Boing de Souza Neves, lavrei a presente ata, acompanhada do presidente do CMPCF.
___________________________________           _________________________________
            Márcio Fontoura                                                          Lieza Boing de Souza Neves
           Presidente – CMPCF                                                         1ª Secretária do CMPCF


